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PARECER JURÍDICO N.º  186/PAAL/PGM/H/2025 

 

PROCESSO (SIGED): 00000.0.042495/2025 

 

INTERESSADO(A): SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA - 

SMEconomia E FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE CUIABÁ/MT – CUIABÁ PREV 

 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 399, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2015 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

EMENTA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR. 

ALTERAÇÕES NA LEI COMPLEMENTAR Nº 399/2015 

(REESTRUTURAÇÃO DO RPPS DO MUNICÍPIO DE 

CUIABÁ). ADEQUAÇÃO À PORTARIA MTP Nº 

1.467/2022. EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO TÉCNICA 

DE CONSELHEIROS E MEMBROS DE COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS. INCLUSÃO DE REPRESENTANTES 

DE APOSENTADOS NO CONSELHO PREVIDENCIÁRIO. 

ESTABELECIMENTO DE MANDATOS DIFERENCIADOS. 

AUTORIZAÇÃO PARA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS 

CONSIGNADOS COM RECURSOS DO FUNDO 

PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

POR JETONS CONDICIONADA À QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA. ALTERAÇÃO DE NOMENCLATURAS DE 

ÓRGÃOS MUNICIPAIS. ANÁLISE DE 

CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE E TÉCNICA 

LEGISLATIVA. NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO 

DA JUSTIFICATIVA QUANTO À DIFERENCIAÇÃO DOS 

MANDATOS. RECOMENDAÇÃO DE INSTRUÇÃO DO 

PROCESSO COM ESTIMATIVAS DE IMPACTO 

ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO. VIABILIDADE 

JURÍDICA COM RESSALVAS. OPINIÃO PELA 

VIABILIDADE JURÍDICA COM RESSALVAS E 

RECOMENDAÇÕES. 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria 

de Assuntos Administrativos e Legislativos (PAAL), com a finalidade de emissão 

de parecer jurídico quanto ao projeto de lei, de autoria do Poder Executivo 

Municipal, que dispõe sobre alterações da Lei Complementar n° 399, de 24 de 
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novembro de 2015, a qual reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Cuiabá, além de dispor sobre outras providências. 

 

A presente proposição, conforme as justificativas constantes do Ofício 

nº 079/GAB/SMEconomia/CUIABÁ-PREV/2025, tem por finalidade promover a 

revisão e adequação da legislação previdenciária municipal às diretrizes fixadas 

pela Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022. Tal adequação se materializa, 

entre outras, na exigência de capacitação e certificação para os membros do 

Conselho Previdenciário e do Comitê de Investimento do CUIABÁ-PREV, como 

requisito de qualificação técnica e de governança institucional, buscando atender 

aos critérios estabelecidos no Programa de Certificação Institucional Pró-Gestão 

RPPS, visando assegurar a renovação da certificação, reforçando a credibilidade 

da instituição como referência em excelência na gestão previdenciária municipal. 

 

Ademais, o projeto corrige a redação do artigo 13 da Lei Complementar 

nº 399/2015, retirando a virgula existente entre o termo “espondiloartrose” e 

“anquilosante”. 

 

Além desse ponto, consoante se observa dos autos e, especificamente, 

do projeto de lei encaminhado, a proposta também inova ao prever a participação 

de aposentados vinculados ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo como 

membros do Conselho Previdenciário, estabelecendo, para tanto, mandatos 

diferenciados entre os representantes eleitos pelos servidores ativos e inativos e 

aqueles indicados pelas instâncias governamentais. Ainda, contempla-se a nova 

reestruturação da remuneração dos membros desses colegiados, mediante o 

pagamento de jetons pelo efetivo exercício das funções, assim como o aumento 

do número de reuniões ordinárias e extraordinárias, de modo a fortalecer o 

processo decisório e a fiscalização da gestão dos recursos previdenciários. 

 

Outrossim, outro ponto importante a destacar é que a minuta do projeto 

de lei inclui a autorização para a concessão de empréstimos consignados aos 

segurados do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, utilizando-se de 

recursos próprios do fundo previdenciário, em conformidade com a legislação 

federal e a regulamentação do Conselho Monetário Nacional. 

 

Por fim, contempla-se, ainda, a atualização das nomenclaturas das 

secretarias municipais, a fim de alinhar o texto legal à nova estrutura administrativa 

instituída pela Lei Complementar nº 555, de 19 de fevereiro de 2025. 

 

Os autos foram encaminhados à Procuradoria Geral do Município para 

análise e manifestação jurídica, na forma disposta no art. 3º da Lei Complementar 

nº 208/2010, pois compete a este órgão prestar consultoria jurídica à 

Administração Pública Municipal, sob o prisma estritamente jurídico, ressaltando-
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se que a análise a ser empreendida não adentrará na conveniência ou 

oportunidade dos atos administrativos e/ou normativos propostos, limitando-se à 

verificação de sua legalidade e conformidade normativa. 

 

A instrução processual realizada no Sistema Integrado de Gestão 

Documental (SIGED) compreende os seguintes documentos: 1. Ofício n° 

079/GAB/SMEconomia/CUIABÁ-PREV/2025; 2. Ofício n° 

068/GAB/SMECONOMIA/CUIABÁ-PREV/2025; 3. E-mail de convocação para 

reunião extraordinária destinada aos membros do Conselho Previdenciário e do 

Comitê de Investimento; 4. Ata de Reunião Extraordinária, datada de 03/04/2025; 

e; 5. Minuta de Projeto de Lei, reunido com mensagem. 

 

Com isso, o presente processo administrativo foi devidamente autuado 

nesta Procuradoria Geral do Município e, na sequência, distribuído à Procuradoria 

de Assuntos Administrativos e Legislativos, para análise jurídica da minuta do 

projeto de lei apresentada e emissão do respectivo parecer. 

 

É o relatório.  

 

II – ANÁLISE JURÍDICA 

 

Inicialmente, cumpre delimitar o escopo da presente análise jurídica, a 

qual se restringe aos aspectos legais da minuta encaminhada, excluindo-se, 

portanto, questões atinentes à conveniência ou à discricionariedade do ato 

administrativo ou normativo. De igual modo, não se adentrará em aspectos de 

natureza técnico-administrativa vinculados à forma de execução do ato pela 

autoridade competente ou pela Secretaria responsável. 

 

Nessa perspectiva, a presente manifestação jurídica toma como 

referência exclusiva os elementos constantes nos autos do presente processo 

administrativo, o conteúdo do ato normativo indicado e os fundamentos jurídicos 

pertinentes à matéria submetida à apreciação. 

Em relação ao mérito, a presente pretensão encontra seu fundamento 

na competência atribuída ao Chefe do Executivo Municipal, conforme delineado 

pela Lei Orgânica do Município e legislação correlata. Essa competência 

constitucional e legal abrange tanto a organização e o funcionamento da 

Administração Pública municipal quanto a legitimidade para a iniciativa legislativa, 

consoante os fundamentos que doravante se expõem. 

Outrossim, compete à Procuradoria Administrativa e de Assuntos 

Legislativos, nos termos do artigo 22, inciso VI, da Lei Complementar nº 208/2010, 

emitir parecer quanto à constitucionalidade e legalidade de projetos de lei que lhe 
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forem encaminhados pelos demais órgãos ou entidades da administração 

municipal. 

Corroborando a delimitação inicial, como mencionado, este parecer se 

limita à análise dos aspectos jurídicos das medidas propostas, abstendo-se, por 

conseguinte, da apreciação de questões de natureza eminentemente técnica ou 

da avaliação dos critérios de conveniência e oportunidade administrativa, eis que 

tais aspectos competem privativamente à autoridade municipal competente e ao 

gestor público responsável, no exercício do juízo discricionário que lhe é conferido 

pela legislação aplicável. 

Firmadas tais premissas, passa-se à análise da proposição submetida 

à exame. 

 

II.1. Da Constitucionalidade, Legalidade e Competência 

 

A regularidade material de uma proposição legislativa diz respeito à sua 

compatibilidade vertical com os princípios e normas estabelecidos na Constituição 

Federal. Tal análise difere daquela voltada à verificação da constitucionalidade 

formal, que se concentra na observância dos requisitos procedimentais e de 

iniciativa previstos no processo legislativo. 

 

Sob essa perspectiva, é imprescindível que o conteúdo da proposta 

legislativa municipal guarde consonância com os parâmetros constitucionais, 

especialmente no que se refere à observância dos princípios constitucionais e das 

normas gerais por ela instituídas, assegurando-se, assim, a necessária harmonia 

entre o ordenamento jurídico superior e a legislação local. 

 

No tocante à matéria previdenciária, cumpre observar que a 

Constituição Federal prevê, de forma expressa, a competência legislativa 

concorrente entre os Entes Federativos, permitindo ao Município legislar sobre 

questões de interesse local ou suplementar a legislação federal e estadual, nos 

termos dos arts. 24, inciso XII, e 30, incisos I e II, da Constituição Federal: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: [...] 

 

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde; 

 

[...] 

 

Art. 30. Compete aos Municípios:  

 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
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II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

(grifos acrescidos) 

 

Trata-se, evidentemente, de matéria de interesse local, conforme 

demonstrado na própria mensagem de encaminhamento, uma vez que diz 

respeito à organização administrativa do Município e à gestão do regime 

previdenciário dos seus servidores públicos. Nessas condições, constata-se que 

a iniciativa legislativa se insere no âmbito das competências constitucionais 

atribuídas aos Municípios, o que permite o prosseguimento da análise quanto aos 

demais elementos da proposição. 

 

Como o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) é de interesse 

eminentemente local e vincula-se à administração e à política de recursos 

humanos dos entes federativos, os Municípios detêm competência legislativa para 

dispor sobre a organização e a gestão de seus regimes próprios, desde que 

observadas as normas gerais fixadas pela União. 

 

Além disso, o art. 40 da Constituição Federal assegura que os entes 

federativos poderão instituir regimes próprios de previdência social para seus 

servidores titulares de cargos efetivos. 

 

Como se não bastasse, as normas gerais estabelecidas pela União não 

impedem a atuação normativa dos demais entes, desde que em caráter 

suplementar e observando os princípios da simetria e da razoabilidade. 

 

A regulamentação e a estruturação desses regimes integram a 

autonomia político-administrativa dos Municípios, nos termos do art. 18 da 

Constituição, e configuram exercício legítimo de competência legislativa local, 

ainda que subordinada às normas gerais de caráter nacional, previstas, por 

exemplo, na Lei nº 9.717/1998, nas normas da Secretaria de Previdência e nas 

determinações do Conselho Monetário Nacional – CMN. 

 

Nesse sentido, verifica-se que a proposta legislativa, além de 

formalmente adequada quanto à competência, revela pertinência temática ao 

tratar da estrutura e do funcionamento da política previdenciária municipal. 

Ressalta-se, também, o aprimoramento da governança administrativa e financeira, 

por meio da exigência de critérios de qualificação técnica para os membros do 

Conselho Previdenciário e do Comitê de Investimento, em conformidade com as 

diretrizes estabelecidas por normas federais. 

 

Dessa forma, evidencia-se a regularidade material do projeto de lei, 

porquanto alinha-se aos princípios constitucionais, observa o interesse local e 
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encontra fundamento nas normas de competência legislativa conferidas ao 

Município pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município de Cuiabá. 

 

Nesse contexto, a proposição legislativa em análise revela-se 

compatível com a repartição constitucional de competências, pois trata de matéria 

vinculada à administração previdenciária local, à organização da unidade gestora 

do RPPS e à regulamentação da participação e qualificação de seus conselheiros 

e dirigentes, entre outros pontos. 

 

Tais medidas se inserem no âmbito da autonomia municipal, sendo 

juridicamente admissível sua disciplina por meio de lei complementar municipal, 

legitimando a atuação normativa do Município de Cuiabá na matéria. 

 

Conclui-se, portanto, que a matéria objeto da proposição encontra 

respaldo jurídico-formal e material, tratando-se de iniciativa legítima voltada à 

regulamentação da política previdenciária municipal, estando apta a ser 

submetida à apreciação do Poder Legislativo. 

 

II.2. Da reserva de iniciativa 

 

O Projeto de Lei em análise observa a iniciativa privativa do Chefe do 

Poder Executivo para legislar sobre matérias que envolvem atribuições de órgãos 

da Administração Pública e matérias relacionadas ao regime jurídico dos 

servidores públicos. 

 

Nesse contexto, é oportuno destacar o que dispõe a Constituição do 

Estado de Mato Grosso em seu art. 195 sobre a matéria: 

 

Art. 195 [...] 

Parágrafo único São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

[...] 

II - servidor público, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria; 

[...] 

 

Em harmonia com essa diretriz, a Lei Orgânica do Município de Cuiabá 

igualmente estabelece, em seu art. 27, que: 

 

Art. 27 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham 

sobre: 

[...] 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria; 
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[...] 

 

No plano federal, a Constituição da República, em seu art. 84, inciso III, 

também atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência para iniciar o 

processo legislativo, na forma e nos casos previstos na própria Constituição. 

 

Ainda no âmbito local, a Lei Orgânica do Município de Cuiabá, em seu 

art. 41, inciso I, reafirma essa prerrogativa ao Prefeito: 

 

Art. 41 Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: a iniciativa das 

leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica: 

 

I – a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

 

Dessa forma, verifica-se que o ato legislativo em apreço visa à 

alteração de matéria cuja competência legislativa é atribuída ao Poder Executivo, 

estando, portanto, em conformidade com as disposições constitucionais e legais 

aplicáveis. 

 

Ademais, diante dos fundamentos apresentados, ressalta-se que a 

minuta do Projeto de Lei não apresenta vícios de natureza subjetiva. 

 

Sob essa perspectiva, conclui-se que não há vício de iniciativa na 

proposição legislativa, uma vez que ao Ente Público Municipal é conferida 

competência para legislar sobre matérias de interesse local. No caso em questão, 

a proposta trata do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos 

do Município de Cuiabá — tema cuja iniciativa legislativa é legítima e encontra 

respaldo nas atribuições legais do proponente. 

 

II.3. Dos aspectos gerais e específicos da Proposição  

 

Conforme apontado, o presente Projeto de Lei visa alterar a Lei 

Complementar Municipal nº 399, de 24 de novembro de 2015, que reestrutura o 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) dos servidores públicos do 

Município de Cuiabá e adota outras providências correlatas, promovendo 

alterações, ajustes normativos, adequações legais e inovações voltadas ao 

fortalecimento da governança previdenciária local, à segurança jurídica das 

operações, bem como à observância das diretrizes federais aplicáveis à matéria. 

 

Para fins de análise da exposição de motivos e da justificativa que 

acompanham a proposição legislativa, destaca-se, de forma sintética, os principais 

dispositivos constantes do projeto de lei, os quais fundamentam a sua 

apresentação e evidenciam os objetivos da reforma pretendida. 
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A análise da exposição de motivos e da justificativa que acompanham 

a proposição evidencia um esforço por parte do Poder Executivo Municipal em 

alinhar o ordenamento jurídico local às normas superiores e orientações técnicas 

expedidas pelos órgãos de regulação, em especial a Secretaria de Previdência do 

Ministério da Previdência Social e o Conselho Monetário Nacional (CMN). Para 

tanto, a minuta contempla alterações pontuais e estruturais, tanto de conteúdo 

material quanto de atualização redacional e organizacional. 

 

O artigo 1º da proposta concentra a maior parte das alterações 

normativas, promovendo ajustes em dispositivos estratégicos da Lei 

Complementar nº 399/2015. 

 

Dentre essas modificações, destaca-se a correção de erro material 

verificado no art. 13 da norma original, com a substituição do termo “espondilose, 

anquilosante” por “espondilite anquilosante”, patologia reconhecida como doença 

grave, degenerativa e de natureza incapacitante. Com isso, assegura-se maior 

precisão técnica na redação legal e garante-se a compatibilidade da norma com o 

rol de enfermidades constantes na legislação previdenciária federal, a exemplo do 

art. 151 da Lei nº 8.213/1991 e art. 186, §1º da Lei nº 8.112/90. 

 

O projeto de lei promove ainda alteração no art. 61, da Lei 

Complementar nº 399/2015, a fim de permitir expressamente que o fundo 

previdenciário municipal utilize parte de seus recursos na concessão de 

empréstimos consignados aos segurados vinculados ao RPPS. 

 

Tal inovação se ancora na autorização prevista no § 7º do art. 9º da 

Emenda Constitucional nº 103/2019, sendo regulamentada pela Resolução 

CMN nº 4.963/2021. Ao prever essa possibilidade, a minuta amplia os 

instrumentos de gestão financeira do fundo e proporciona aos servidores acesso 

a operações de crédito com taxas e condições mais favoráveis, observados os 

critérios de sustentabilidade atuarial e segurança jurídica da operação. 

 

A reforma também contempla alterações significativas no campo da 

governança, ao modificar os arts. 75, 76, 79 e 80 da legislação vigente. 

 

As alterações, conforme justificativas, buscam fortalecer a qualificação 

técnica dos membros do Conselho Previdenciário e do Comitê de Investimentos, 

mediante exigência de certificação profissional, formação superior e experiência 

mínima em áreas correlatas. Ademais, as alterações buscam ainda a plena 

consonância com os parâmetros estabelecidos na Portaria MTP nº 1.467/2022 e 

nos arts. 8º-B e 9º da Lei nº 9.717/1998, e têm o condão de elevar o nível de 

profissionalização e responsabilidade dos agentes que atuam na gestão do RPPS 

municipal. 
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O novo texto do art. 75, com o acréscimo do parágrafo único, passa a 

exigir formação de nível superior e certificação técnica dos membros do Conselho 

Previdenciário e do Comitê de Investimento, conforme os parâmetros definidos na 

legislação federal, especialmente a Lei nº 13.846/2019, Lei nº 9.717/1998 e a 

Portaria MTP nº 1.467/2022. 

 

O art. 76, por sua vez, dispõe sobre a forma de escolha dos membros 

do Conselho Previdenciário, estabelecendo mandatos distintos entre os 

representantes eleitos dos servidores e os indicados pelos Poderes 

Executivo e Legislativo. Ainda, prevê prazos e condições para cumprimento da 

certificação obrigatória, com sanções para o seu descumprimento, tendo sido 

promovidas alterações nos incisos I e II do §1º, alterada a redação do §2º e 

acrescidos o §4º e §5º ao referido art. 76. 

 

Também se altera substancialmente a disciplina acerca da 

remuneração dos membros dos colegiados, prevista nos arts. 79 e 80. 

 

Atualiza-se os valores e prevê a possibilidade de pagamento de jetons 

aos membros do Conselho Previdenciário, tanto para reuniões ordinárias quanto 

extraordinárias e, neste caso, convocada por órgão de Direção Superior do 

CUIABÁ-PREV, e vinculados à efetiva participação dos conselheiros e membros 

do Conselho, ampliando a limitação de 06 (seis) para 12 (doze) reuniões 

anuais ordinárias (art. 79, caput) e ainda de 02 (duas) para até 04 (quatro) 

reuniões extraordinárias anuais (art. 79, §1º). 

 

Ademais, conforme §3º acrescido ao art. 79, condiciona-se o 

pagamento integral à comprovação de certificação técnica, prevendo o pagamento 

proporcional (50%) para os membros ainda não certificados. 

 

No que tange ao art. 80, promove-se a revogação do §4º do referido 

artigo 80. 

 

Além disso, também prevê o pagamento de jetons aos membros do 

Comitê de Investimentos tanto para reuniões ordinárias quanto extraordinárias 

e, neste caso, convocada por órgão de Direção Superior do CUIABÁ-PREV, e 

vinculados à efetiva participação dos conselheiros e membros do Comitê, 

ampliando a limitação de 06 (seis) para 12 (doze) reuniões anuais ordinárias 

(art. 80, §7º) e ainda de 02 (duas) para até 04 (quatro) reuniões extraordinárias 

anuais (art. 80, §8º). 

 

Ademais, conforme §11º acrescido ao art. 80, condiciona-se o 

pagamento integral de jetons aos membros do Comitê de Investimentos à 
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comprovação de certificação técnica, prevendo o pagamento proporcional (50%) 

para os membros ainda não certificados. 

 

Por fim, o projeto atualiza as nomenclaturas dos órgãos e cargos da 

estrutura administrativa municipal, conforme a nova organização instituída pela Lei 

Complementar nº 555/2025, conforme art. 2º do Projeto de Lei e autoriza a 

consolidação da legislação previdenciária municipal, o que contribuirá para maior 

clareza normativa, transparência institucional e facilidade de aplicação prática da 

norma. 

 

Tais medidas demonstram a preocupação do legislador com a 

coerência sistêmica e com a atualização do ordenamento jurídico local frente às 

sucessivas transformações legislativas e organizacionais. 

 

Sendo assim, o artigo 2º trata da atualização de nomenclaturas de 

órgãos e cargos da administração municipal, em decorrência da reestruturação 

promovida pela Lei Complementar nº 555, de 19 de fevereiro de 2025. 

 

Por sua vez, o art. 3º autoriza a consolidação da legislação 

previdenciária municipal por meio da reedição da Lei Complementar nº 399/2015, 

com as alterações introduzidas pela presente proposição, facilitando sua 

sistematização e aplicação prática. 

 

O art. 4º, por fim, estabelece a cláusula de vigência e revogação das 

disposições em contrário. 

 

De forma objetiva, as modificações propostas abarcam aspectos 

estruturais e operacionais do regime previdenciário municipal, com destaque para: 

a) a ampliação de direitos dos segurados; b) a qualificação técnica dos gestores 

e conselheiros; c) o aprimoramento da governança institucional; d) a atualização 

de nomenclaturas administrativas; e e) a autorização para concessão de crédito 

consignado com recursos do próprio fundo previdenciário. 

 

Conforme anteriormente exposto, a proposta legislativa busca, em 

especial, alinhar-se às diretrizes da Portaria MTP nº 1.467/2022, ao exigir 

certificação técnica dos membros dos colegiados, medida que fortalece a 

qualificação dos gestores e a integridade da administração previdenciária. 

 

Além disso, promove-se maior representatividade e pluralidade na 

composição do Conselho Previdenciário, mediante a inclusão de representantes 

dos aposentados do Executivo e do Legislativo, assegurando equilíbrio na 

participação das distintas categorias de segurados. 
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A previsão de melhorias no valor do jetons, vinculados à efetiva 

participação nas reuniões, assim como a ampliação do número de reuniões 

ordinárias e extraordinária anuais também se apresenta como instrumento de 

valorização da atuação técnica dos membros dos colegiados e de incentivo ao 

engajamento nas atividades de deliberação e fiscalização, com impactos positivos 

sobre a efetividade e transparência da gestão previdenciária. 

 

Já a autorização para empréstimos consignados representa inovação 

relevante, ao permitir ao RPPS oferecer linhas de crédito com condições mais 

vantajosas aos segurados, respeitando o equilíbrio atuarial e financeiro do fundo 

previdenciário. 

 

Diante desse panorama, com vistas a promover uma análise 

sistemática e organizada da proposta legislativa, considera-se oportuno proceder 

à subdivisão temática das alterações, conforme se demonstrará a seguir. 

 

II.3.1.  Concessão de empréstimos consignados com recursos do 

RPPS 

 

A Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, 

conhecida como Reforma da Previdência, promoveu diversas alterações no 

sistema previdenciário brasileiro. Dentre as inovações introduzidas, destaca-se a 

possibilidade de utilização dos recursos dos Regimes Próprios de Previdência 

Social (RPPS) para a concessão de empréstimos consignados aos seus 

segurados. 

 

A possibilidade de utilização dos recursos dos Regimes Próprios de 

Previdência Social (RPPS) para concessão de empréstimos consignados aos 

seus segurados foi introduzida no ordenamento jurídico pela Emenda 

Constitucional nº 103/2019, especificamente em seu artigo 9º, § 7º. 

 

Nos termos do § 7º do artigo 9º da referida emenda, a aplicação dos 

recursos do RPPS nessa modalidade de operação financeira depende ainda de 

regulamentação específica do Conselho Monetário Nacional (CMN). Tal 

regulamentação estabelece os parâmetros técnicos para a concessão dos 

empréstimos, incluindo as taxas de juros aplicáveis, os prazos de pagamento e as 

condições para a consignação em folha de pagamento. 

 

Essa permissão tem como escopo ampliar o acesso ao crédito para os 

segurados dos RPPS, oferecendo condições mais vantajosas em comparação ao 

mercado tradicional, tendo como diferencial a garantia de pagamento mediante 

desconto em folha. A medida visa, assim, contribuir para o bem-estar financeiro 

dos beneficiários do regime próprio. 
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Trata-se de inovação relevante ao permitir que tais regimes, 

respeitadas condições técnicas, utilizem seu fundo previdenciário como 

instrumento de fomento de crédito pessoal, reforçando o papel social do RPPS na 

proteção financeira dos segurados. 

 

A referida inovação constitucional, no entanto, condiciona a aplicação 

da medida à prévia regulamentação do Conselho Monetário Nacional (CMN). 

Essa regulamentação veio na forma da Resolução nº 4.963, de 25 de novembro 

de 2021, que estabelece os critérios, limites e condições para a realização de 

operações de crédito consignado com recursos dos RPPS. Dentre as exigências, 

destacam-se: observância da política de investimentos, compatibilidade com o 

equilíbrio financeiro e atuarial, e aprovação prévia do Conselho Deliberativo e da 

unidade gestora. 

 

A Resolução CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 2021, 

regulamenta a matéria em âmbito infraconstitucional, disciplinando as condições 

técnicas para a realização dessas operações. 

 

A norma prevê, entre outros aspectos, como visto, a observância de 

critérios atuariais e financeiros que assegurem a sustentabilidade do RPPS, sendo 

essencial que a unidade gestora local também discipline a matéria por meio de ato 

normativo próprio, a fim de garantir segurança jurídica e conformidade com os 

princípios da administração pública. 

 

Além disso, a Resolução exige que os empréstimos sejam concedidos 

diretamente aos segurados (ativos, inativos e pensionistas) e que os contratos 

prevejam a consignação de valores em folha, com limites legais de endividamento 

e taxas de juros compatíveis com o mercado. A normativa também destaca que o 

RPPS deve manter segregação contábil das operações e realizar estudos técnicos 

prévios de viabilidade e sustentabilidade, de modo a garantir que tais operações 

não prejudiquem a solidez do fundo. 

 

Complementarmente, o Ministério da Previdência Social publicou guia 

orientativo1 específico sobre o tema, com o objetivo de subsidiar os entes 

federativos no cumprimento das obrigações relativas à incidência do Imposto 

sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Títulos e Valores 

Mobiliários (IOF) nas operações de empréstimo consignado realizadas entre os 

RPPS e seus segurados. 

 

 
1 https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/documentos/guiaorientativoiofemprstimosconsignadosrppverso1-

018092023.pdf 
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A leitura e aplicação desse material técnico revelam-se pertinentes à 

implementação adequada da medida. 

 

Dessa forma, a previsão normativa de empréstimos consignados no 

âmbito do RPPS local encontra respaldo constitucional, legal e regulamentar, 

revelando-se juridicamente adequada a iniciativa de promover a correspondente 

adequação da legislação municipal. 

 

Nesse contexto, a proposta de alteração da Lei Complementar nº 

399/2015 está em consonância com o marco constitucional e infralegal, ao prever, 

de maneira expressa, a autorização para concessão de crédito consignado aos 

segurados, utilizando recursos do fundo previdenciário. 

 

No entanto, ressalta-se que a eficácia plena da norma exige que o 

CUIABÁ-PREV edite regulamentação complementar, por meio de portaria ou 

resolução interna, detalhando os procedimentos, limites e requisitos 

operacionais para garantir segurança jurídica, transparência e observância 

das normas superiores. 

 

Nesse sentido, recomenda-se a inclusão de dispositivo específico na 

redação do projeto de lei complementar, condicionando expressamente a eficácia 

das operações de crédito consignado à prévia edição de regulamentação 

complementar. 

 

Tal regulamentação poderá se dar por meio de decreto do Poder 

Executivo ou resolução, previamente submetidas ao Conselho 

Previdenciário, a depender da natureza do ato, e deverá contemplar com 

precisão os procedimentos internos, as etapas operacionais, os requisitos de 

elegibilidade dos segurados, os limites de endividamento, as taxas máximas de 

juros, a forma de consignação em folha e os mecanismos de controle, segregação 

contábil e acompanhamento atuarial. 

 

Essa exigência normativa visa não apenas garantir segurança jurídica 

à operação, mas também conferir maior transparência, previsibilidade e aderência 

às normas superiores, resguardando o equilíbrio do fundo previdenciário e a 

legitimidade do regime próprio perante os órgãos de controle. 

 

II.3.2. Exigência de qualificação técnica aos conselheiros e 

membros do comitê de investimento 

 

A proposta legislativa em análise busca promover a adequação da 

legislação municipal às normas federais que regem a governança dos Regimes 

Próprios de Previdência Social (RPPS), especialmente à Portaria MTP nº 
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1.467/2022. Essa Portaria disciplina os requisitos mínimos de qualificação técnica, 

ética e profissional serem observados na nomeação e permanência de dirigentes, 

conselheiros e membros dos comitês de investimento vinculados aos RPPS, nos 

termos do art. 8º-B da Lei nº 9.717/1998. 

 

Com vistas a contextualizar e ilustrar os parâmetros estabelecidos pela 

referida Portaria, destacam-se a seguir os principais aspectos nela disciplinados, 

notadamente quanto aos requisitos exigidos para os ocupantes de cargos nos 

conselhos deliberativo, fiscal e no comitê de investimentos, bem como para os 

dirigentes da unidade gestora do RPPS. 

 

Ademais, como observado, a exigência de qualificação técnica, 

certificação profissional e experiência específica dos dirigentes e conselheiros dos 

RPPS foi reforçada em nível federal com a publicação da Portaria MTP nº 1.467, 

de 2 de junho de 2022, e já encontrava fundamento na redação conferida pela 

Lei nº 13.846/2019 ao art. 8º-B da Lei nº 9.717/1998. Essa evolução normativa 

reflete a preocupação com a governança, a integridade da gestão dos fundos 

previdenciários e a profissionalização dos seus órgãos decisórios. 

 

O artigo 8º-B exige, cumulativamente, que os membros dos conselhos 

deliberativo e fiscal, dos comitês de investimento e os dirigentes da unidade 

gestora possuam formação superior, certificação técnica válida e habilitação 

comprovadas, nos termos definidos em parâmetros legais, comprovada 

experiência no exercício de atividade nas áreas financeira, administrativa, 

contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria e não estejam incursos 

em inelegibilidade conforme a LC nº 64/1990. 

 

Ao prever expressamente na proposta legislativa municipal a 

obrigatoriedade de certificação como requisito para participação e, inclusive, como 

condição para o pagamento integral de jetons, a minuta demonstra alinhamento à 

legislação federal e promove a profissionalização e a responsabilidade na gestão 

previdenciária. Ressalta-se que a certificação não é um fim em si mesma, mas 

instrumento de valorização da técnica, da transparência e do controle institucional, 

imprescindíveis à boa governança. 

 

A Portaria MTP nº 1.467/2022, por sua vez, detalha os critérios de 

certificação, níveis de qualificação e os prazos para comprovação dos requisitos. 

 

Nos termos do art. 76 da Portaria MTP nº 1.467/2022, é obrigatória a 

comprovação, pelos dirigentes do RPPS, do atendimento a requisitos específicos, 

tais como: inexistência de condenações ou causas de inelegibilidade previstas na 

Lei Complementar nº 64/1990; certificação técnica emitida por entidade 

certificadora reconhecida; experiência comprovada de, no mínimo, dois anos de 
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atuação em áreas relevantes para a gestão previdenciária como finanças, 

administração, contabilidade, direito, fiscalização, atuarial ou auditoria; e a 

formação acadêmica em nível superior. Destaca-se que parte desses requisitos 

também se estende aos membros dos conselhos deliberativo e fiscal, do comitê 

de investimentos e ao responsável pela gestão das aplicações financeiras do 

RPPS, conforme o caso. 

 

A verificação do cumprimento desses critérios é de responsabilidade do 

ente federativo e da unidade gestora do RPPS, os quais devem encaminhar as 

informações à Secretaria de Previdência (SPREV), assegurando a autenticidade 

documental e a regularidade das nomeações, nos moldes do art. 76, §§ 3º e 4º, 

da Portaria. 

 

Além disso, o normativo estabelece a obrigatoriedade de revalidação 

periódica (a cada 2 anos) em relação a inexistência de impedimentos legais (art. 

77), bem como detalha os parâmetros de certificação técnica (art. 78), sua 

validade, requisitos mínimos e possibilidade de reconhecimento de entidades 

certificadoras, programas de qualificação e critérios de dispensa. Tais 

certificações devem ser obtidas previamente ao exercício da função, 

especialmente no caso dos responsáveis pela gestão de recursos e dos membros 

do comitê de investimentos, e podem ser graduadas em níveis (básico, 

intermediário e avançado), conforme o porte e complexidade do RPPS, conforme 

prevê o art. 79 da Portaria. 

 

No tocante à comprovação da experiência mínima, o art. 80 da Portaria 

estabelece que ela deverá abranger, no mínimo, dois anos de atuação em áreas 

relevantes para a gestão previdenciária, compatíveis com as funções exercidas. 

 

Dentre todos esses requisitos, merece especial ênfase a exigência de 

certificação técnica por entidade reconhecida, formação de nível superior e 

experiência nas áreas correlatas à gestão previdenciária. Tais exigências 

objetivam garantir a qualificação dos responsáveis pela condução e fiscalização 

do RPPS, alinhando-se aos princípios da eficiência, moralidade administrativa e 

responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 

 

Constata-se que a legislação federal determina, de forma expressa, a 

obrigatoriedade de certificação técnica para a maioria dos membros titulares dos 

conselhos deliberativo e fiscal, bem como para os membros do comitê de 

investimentos e o gestor de recursos, exigindo que esta seja obtida antes da 

assunção do cargo e possua validade máxima de quatro anos. Ressalta-se, ainda, 

a possibilidade de a legislação local estabelecer exigências complementares, 

desde que respeitados os parâmetros mínimos definidos nacionalmente (art. 76, 

§ 5º, da Portaria MTP nº 1.467/2022). 
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Diante disso, observa-se que a minuta do projeto de lei municipal, ao 

prever de forma expressa a exigência de certificação técnica e formação superior 

para os membros do Conselho Previdenciário e do Comitê de Investimentos, 

alinha-se plenamente às exigências federais. 

 

Ademais, condicionando o pagamento integral de remuneração por 

participação (jetons) à devida certificação, a proposta legislativa reforça o 

compromisso com a qualificação técnica. A previsão de prazos para regularização 

e penalidades, como a substituição dos membros em caso de descumprimento, 

contribui para a efetividade normativa e o aprimoramento da governança. 

 

Dessa forma, se entende que as alterações propostas são compatíveis 

com a legislação federal vigente, representando uma medida oportuna de 

fortalecimento da segurança institucional e da governança do RPPS municipal. Ao 

estabelecer critérios objetivos de qualificação e certificação, o projeto contribui 

para a conformidade normativa, a mitigação de riscos na gestão previdenciária e 

a valorização da atuação técnica dos órgãos colegiados envolvidos. 

 

II.3.3. Composição e mandato dos conselheiros 

 

O projeto de lei em exame propõe alteração na forma de composição 

do Conselho Previdenciário, passando a admitir expressamente a participação de 

servidores aposentados, tanto do Poder Executivo quanto do Poder Legislativo. 

 

A composição plural e representativa dos conselhos previdenciários é 

uma diretriz consolidada na legislação nacional, especialmente no art. 8º da Lei nº 

9.717/1998 e nas normas da Secretaria de Previdência. Ao admitir representantes 

dos segurados ativos, inativos e do ente federativo, busca-se assegurar que todas 

as partes interessadas na gestão do RPPS estejam legitimamente representadas 

nas decisões estratégicas. 

 

A proposta municipal avança nesse sentido ao incluir representantes 

de aposentados vinculados tanto ao Poder Executivo quanto ao Poder Legislativo, 

promovendo maior democratização e legitimidade institucional. 

 

Além disso, a proposta estabelece a diferenciação dos prazos de 

mandato: fixa-se o período de 4 (quatro) anos para os representantes eleitos pelos 

servidores públicos ativos e inativos, e de 3 (três) anos para os indicados pelo 

Poder Executivo e pelo Poder Legislativo, sendo facultada a recondução, a critério 

do Chefe do Executivo Municipal. 
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Embora a legislação federal não trate expressamente de prazos 

distintos, também não os veda. 

 

Assim, cabe ao legislador municipal definir os parâmetros da 

organização interna do RPPS, desde que respeitados os princípios constitucionais 

da razoabilidade, igualdade e eficiência administrativa. 

 

A medida proposta tem por finalidade ampliar a representatividade dos 

distintos segmentos de segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS), refletindo a diversidade da base contributiva. Simultaneamente, 

busca-se assegurar a continuidade das ações institucionais por meio de uma 

alternância planejada e escalonada dos mandatos, contribuindo para a 

estabilidade e o fortalecimento da governança colegiada. 

 

Nesse contexto, a diferenciação dos prazos de mandato entre 

representantes de um mesmo órgão deliberativo, especialmente no âmbito do 

Conselho Previdenciário, impõe análise à luz dos princípios que regem a 

administração pública e o sistema previdenciário, notadamente os princípios da 

legalidade, isonomia, razoabilidade e boa governança. 

 

A diferenciação de mandatos pode ser juridicamente admissível desde 

que amparada por fundamentação plausível. 

 

Ressalte-se que a legislação previdenciária vigente, em âmbito federal 

e local, estabelece diretrizes gerais sobre a composição e o funcionamento dos 

conselhos previdenciários, prevendo a participação de servidores ativos, inativos 

e representantes indicados pelo ente federativo, sem, contudo, adotar ou vedar 

expressamente a adoção de mandatos diferenciados. 

 

A fixação de prazos distintos, portanto, deve encontrar respaldo jurídico 

desde que se fundamente em critérios objetivos e razoáveis, observando-se os 

parâmetros legais e constitucionais. 

 

A diferenciação pode, inclusive, representar estratégia legítima para 

garantir a renovação periódica dos membros e, ao mesmo tempo, como 

mencionado, preservar o acúmulo de conhecimento técnico e histórico 

institucional no colegiado. Sendo assim, não configurando discriminação arbitrária 

ou desigualdade injustificada, e estando expressamente prevista em norma local, 

a medida não se revela, a priori, como juridicamente incompatível. 

 

Com a adoção de prazos escalonados, pretende-se evitar a 

substituição simultânea de todos os membros, o que comprometeria a memória 

organizacional e a coerência das decisões colegiadas. A alternância, portanto, 
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pode fortalecer a estabilidade e a capacidade decisória do Conselho 

Previdenciário. 

 

Dessa forma, conclui-se que a estipulação de prazos distintos de 

mandato no âmbito do Conselho Previdenciário é juridicamente admissível, desde 

que observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como 

os preceitos legais aplicáveis. Sendo assim, é imprescindível que essa 

diferenciação seja acompanhada de justificativa legislativa clara e tecnicamente 

embasada explicitando os fundamentos que justificam a adoção da medida, 

assegurando que ela contribua para a eficiência administrativa e o aprimoramento 

da gestão previdenciária. 

 

Recomenda-se, portanto, à pasta proponente que complemente a 

justificativa da proposição legislativa, de modo a explicitar, de forma clara e 

fundamentada, os critérios adotados para a diferenciação dos mandatos. 

 

Por isso, recomenda-se que a mensagem de encaminhamento do 

projeto ou sua justificativa seja complementada com elementos que demonstrem 

a finalidade institucional da medida e sua conformidade com os princípios da 

impessoalidade, da isonomia e da boa administração pública. A ausência de tal 

fundamentação pode abrir margem à discussão e impugnação da norma por 

eventual alegação de discricionariedade abusiva ou de violação à isonomia entre 

membros do mesmo órgão deliberativo. 

 

É essencial demonstrar que a medida visa à continuidade 

administrativa, ao fortalecimento da governança e à profissionalização do 

Conselho Previdenciário, sem configurar tratamento desigual entre seus 

membros, assegurando-se, assim, sua legitimidade e aderência aos princípios 

constitucionais e legais aplicáveis. 

 

II.3.4. Atualização da remuneração dos membros dos colegiados 

por meio de Jetons 

 

Com vistas a reconhecer a atuação técnica membros do Conselho 

Previdenciário e do Comitê de Investimento, a proposta estabelece a atualização 

do pagamento de jetons no valor de R$ 602,75, por participação em reuniões 

ordinárias e extraordinárias, limitadas, respectivamente, a 12 (doze) reuniões 

ordinárias e 4 (quatro) extraordinárias por ano. 

 

A previsão de pagamento representa, em tese, um legítimo mecanismo 

de valorização da função pública desempenhada por esses agentes. A atuação 

nesses órgãos colegiados exige conhecimento técnico, responsabilidade 

institucional e disponibilidade de tempo, sendo razoável que haja retribuição 
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proporcional ao desempenho da função, conforme autorizado pela Portaria MTP 

nº 1.467/2022. 

 

A inovação mais relevante reside na vinculação do pagamento integral 

do jeton à comprovação da certificação técnica. 

 

Como mencionado, prevê-se que os membros não certificados farão 

jus a apenas 50% do valor estipulado, como forma de incentivo à qualificação 

profissional e à conformidade com os padrões normativos exigidos para a atuação 

no colegiado. 

 

Essa lógica premial visa incentivar a qualificação permanente dos 

membros, promovendo não apenas eficiência institucional, mas também 

segurança na tomada de decisões. 

 

Entretanto, considerando que a medida proposta implica a criação ou 

majoração de despesa, é imprescindível a observância do disposto no art. 113 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), segundo o qual toda 

proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou que implique 

renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do respectivo 

impacto orçamentário e financeiro, sob pena de inconstitucionalidade formal. 

 

Nesse mesmo sentido, cabe destacar que o art. 169, § 1º, da 

Constituição Federal impõe condicionantes à criação de despesas com pessoal, 

exigindo a demonstração da adequação orçamentária e financeira da medida. 

Complementarmente, os arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF) reforçam essa exigência, ao dispor que qualquer 

proposição que resulte em aumento de despesa deve vir acompanhada de 

estimativa do impacto financeiro, bem como de declaração de 

compatibilidade com os instrumentos de planejamento orçamentário 

vigentes. 

 

No caso concreto, verifica-se que a proposta encaminhada não veio 

instruída e nem está acompanhada dos elementos mínimos exigidos: 

estimativa de impacto financeiro para os três primeiros exercícios, memória de 

cálculo, análise de compatibilidade com LOA, LDO e PPA, e a manifestação 

técnica dos órgãos competentes, especialmente das unidades responsáveis pela 

análise da viabilidade orçamentário-financeira e pela ordenação de despesas com 

pessoal. 

 

A ausência desses elementos compromete a legalidade e a 

regularidade da instrução processual, além de contrariar os preceitos legais e 

constitucionais anteriormente mencionados. 
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Pelo exposto, recomenda-se que o processo seja, obrigatoriamente, 

instruído pela Secretaria Municipal de Economia com os estudos necessários, sob 

pena de inviabilizar o prosseguimento da tramitação legislativa e sujeitar a norma 

à contestação por vício de legalidade e inconstitucionalidade formal, dentre eles: 

Estimativa do impacto orçamentário-financeiro para o exercício em que a medida 

entrar em vigor e para os dois subsequentes; Demonstrativo de adequação e 

compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual (LOA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e o Plano Plurianual (PPA); Memória de cálculo detalhada; 

e Manifestação da unidade orçamentária competente, atestando a viabilidade da 

proposta e a observância dos limites legais pertinentes, observando a 

necessidade de eventuais medidas de compensação. 

 

II.4. Atualização da nomenclatura dos órgãos municipais 

 

A proposta legislativa contempla, entre seus dispositivos, a necessária 

atualização das denominações dos órgãos e cargos da administração pública 

municipal, de modo a refletir fielmente a atual estrutura organizacional 

estabelecida pela Lei Complementar nº 555, de 19 de fevereiro de 2025, que 

promoveu ampla reestruturação da administração direta e indireta do Município de 

Cuiabá. 

 

Dentre as alterações destacam-se, por exemplo, a substituição da 

antiga “Secretaria Municipal de Gestão” pela atual “Secretaria Municipal de 

Economia” e a redefinição da nomenclatura do cargo de “Secretário Adjunto 

Especial de Previdência”, além de outras referências institucionais ajustadas à 

nova configuração administrativa. 

 

A medida atende a uma exigência elementar de coerência normativa, 

evitando a subsistência de dispositivos legais que façam referência a órgãos 

extintos, renomeados ou reorganizados por norma posterior. Essa adequação 

terminológica é imprescindível para garantir a consistência sistêmica do 

ordenamento jurídico municipal, assegurando que os comandos normativos se 

mantenham atualizados e compatíveis com a estrutura efetivamente vigente, sem 

causar confusão interpretativa ou comprometer a aplicabilidade da norma. 

 

Além disso, a atualização das nomenclaturas contribui para a melhoria 

da gestão normativa e da governança administrativa, uma vez que promove a 

uniformização dos textos legais e facilita a identificação das competências e 

atribuições institucionais dos órgãos mencionados. Essa sistematização é 

fundamental para o adequado funcionamento da administração pública, para a 

segurança jurídica dos atos praticados no âmbito do RPPS e para o controle social 

das ações governamentais. 
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A medida visa assegurar coerência terminológica e sistematicidade 

normativa, evitando anacronismos e divergências no texto da lei, fundamentais 

para a clareza jurídica e administrativa do normativo. 

 

Dessa forma, a proposta de harmonização terminológica com a 

estrutura atual do Executivo Municipal é não apenas recomendável, mas 

necessária, representando providência de ordem técnico-legislativa que reforça a 

clareza, a precisão e a efetividade da legislação previdenciária municipal. Trata-

se, portanto, de alteração formal de caráter corretivo e integrador, plenamente 

justificada e juridicamente adequada. 

 

II.5 Dos aspectos técnicos-legislativos da minuta do Projeto de Lei 

 

A análise da minuta do projeto de lei revela, em linhas gerais, sua 

compatibilidade com os princípios e as normas de técnica legislativa estabelecidos 

na Lei Complementar Municipal nº 176/2008, que disciplina a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis no âmbito do Município de Cuiabá. 

 

A minuta do projeto de lei sob análise demonstra, em linhas gerais, bom 

nível de adequação técnica. Os dispositivos estão organizados de maneira lógica 

e os temas são tratados com encadeamento. 

 

Contudo, alguns trechos ainda podem ser aperfeiçoados para maior 

clareza redacional, redução de ambiguidades e eliminação de termos vagos. 

 

Portanto, não obstante a conformidade geral constatada, identificaram-se 

oportunidades de aprimoramento textual, visando à otimização da clareza, da 

coerência e da precisão da redação legislativa. As sugestões decorrentes dessa 

análise, de natureza opinativa e não vinculante, encontram-se detalhadas no 

anexo deste parecer e têm por objetivo qualificar tecnicamente a proposição. 

 

Em suma, e considerando as ressalvas apontadas para fins de 

aperfeiçoamento, conclui-se que a minuta do projeto de lei atende aos requisitos 

jurídicos aplicáveis e às diretrizes da Lei Complementar Municipal nº 176/2008, 

que regula o processo de elaboração normativa municipal. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, e com fundamento nos dispositivos 

constitucionais, legais e regulamentares analisados, esta Procuradoria de 

Assuntos Administrativos e Legislativos (PAAL), no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Complementar nº 208/2010, opina pela viabilidade 
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jurídica e constitucional da proposta legislativa que visa promover 

alterações na Lei Complementar nº 399, de 24 de novembro de 2015, que 

reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de Cuiabá, além de dispor sobre outras providências. 

 

Nesse sentido, verifica-se que a matéria objeto da proposição encontra 

respaldo jurídico-formal e material, configurando iniciativa legítima do Poder 

Executivo Municipal para regulamentar a política previdenciária local. Assim, 

entende-se que a proposta está, em princípio, apta a ser submetida à apreciação 

do Poder Legislativo. 

 

Constata-se que a minuta se encontra, em linhas gerais, formal e 

materialmente compatível com a Constituição Federal, com as normas gerais da 

legislação previdenciária nacional e com os princípios da legalidade, moralidade, 

eficiência e boa governança pública. 

 

A proposta está em consonância com diretrizes federais como a Portaria 

MTP nº 1.467/2022, a Resolução CMN nº 4.963/2021 e o art. 9º, § 7º da Emenda 

Constitucional nº 103/2019, promovendo melhorias na governança, na 

qualificação dos gestores e na sustentabilidade do fundo previdenciário. 

 

Ademais, constata-se que a minuta do projeto de lei respeita os princípios 

e as normas de técnica legislativa previstos na Lei Complementar Municipal nº 

176/2008, sem prejuízo das sugestões de aprimoramento textual que se 

encontram detalhadas no anexo deste parecer. 

 

Cumpre ressaltar, por oportuno, que esta manifestação possui natureza 

opinativa e consultiva, não vinculando a autoridade competente quanto à 

formulação da redação final do projeto ou ao seu encaminhamento à Câmara 

Municipal de Cuiabá. Do mesmo modo, não substitui as avaliações de 

conveniência e oportunidade, que são de competência exclusiva do Poder 

Executivo. 

 

Contudo, formulam-se recomendações imprescindíveis para a 

continuidade regular da tramitação legislativa: (i) complementação da 

justificativa da proposição, com detalhamento técnico sobre a motivação para 

diferenciação dos prazos de mandato dos conselheiros, de modo a resguardar o 

princípio da isonomia e afastar questionamentos futuros; e (ii) instrução do 

processo com os estudos de impacto orçamentário-financeiro, nos termos do 

art. 113 do ADCT, dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), e 

do art. 169 da Constituição Federal, especialmente quanto à remuneração por 

jetons dos membros do Conselho Previdenciário e do Comitê de Investimentos. 
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Adicionalmente, recomenda-se expressamente a inclusão de 

dispositivo no projeto de lei condicionando a eficácia da autorização para 

concessão de empréstimos consignados à edição de regulamentação 

complementar por meio decreto do Poder Executivo ou resolução, 

previamente submetidas ao Conselho Previdenciário, que detalhe os critérios 

técnicos, operacionais e de controle exigidos, conforme previsão da Resolução 

CMN nº 4.963/2021. Tal previsão visa assegurar a segurança jurídica e a 

conformidade da norma com o sistema normativo superior. 

 

Dessa forma, opina-se pela juridicidade e constitucionalidade da minuta 

do Projeto de Lei, ressalvando-se, contudo, a necessidade de complementação 

da justificativa no que se refere à diferenciação dos mandatos dos conselheiros, 

bem como, impreterivelmente, a instrução do processo com os estudos de impacto 

orçamentário-financeiro relativos à atualização da remuneração dos membros dos 

colegiados, requisito indispensável para o regular prosseguimento da tramitação 

legislativa, e, por fim, a inclusão de dispositivo no projeto de lei condicionando a 

eficácia da autorização para concessão de empréstimos consignados à edição de 

regulamentação complementar. 

 

Por fim, sugere-se a adoção das sugestões de redação legislativa 

constantes no anexo deste parecer, com vistas a aprimorar a técnica normativa 

e a assegurar a coerência textual e jurídica da proposição. 

 

Assim, remetam-se os autos à Secretaria Municipal de 

Economia/Cuiabá-Prev para conhecimento e eventual providência que entender 

necessária. 

 

Após validação e aprovação, não será necessária nova remessa dos 

autos à Procuradoria de Assuntos Administrativos e Legislativos (PAAL), uma vez 

que o objetivo precípuo deste parecer é oferecer subsídios técnico-jurídicos à 

autoridade, sem, contudo, substituir a competência decisória e a atribuição da 

autoridade competente para a formalização do ato. 

 

É o parecer.  

 

Cuiabá, [data da assinatura eletrônica]. 

 

 

assinado eletronicamente 

HERMANO JOSÉ DE CASTRO LEITE 

Procurador-Chefe de Assuntos Administrativos e Legislativos 

ATO GP Nº 982/2025 
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MENSAGEM N.º        /2025 

 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE, 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES, 

 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação dessa Colenda Casa 

Legislativa, com base no art. 41, I da Lei Orgânica do Município de Cuiabá, o incluso 

Projeto de Lei Complementar que “Altera a Lei Complementar n.º 399, de 24 de 

novembro de 2015 e dá outras providências.”, para a devida apreciação e deliberação 

pelo soberano plenário deste parlamento. 

 

A presente proposição legislativa tem por objetivo principal adequar a 

legislação municipal do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) às alterações 

promovidas no sistema previdenciário federal pela Portaria MTP n.º 1.467, de 2 de junho 

de 2022. 

 

Essa norma federal introduziu modificações substanciais nos critérios de 

certificação dos membros do Conselho Previdenciário, do Comitê de Investimentos e 

dos gestores do CUIABÁ-PREV, tornando necessária a revisão da legislação local para 

garantir a sua conformidade. 

 

Verifica-se que as diretrizes estabelecidas pela Portaria MTP nº 

1.467/2022, ao introduzirem novos requisitos técnicos e de certificação para os 

membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, dos Comitês de Investimentos e para os 

dirigentes dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), com fundamento no art. 

8º-B da Lei Federal nº 9.717/1998, incluído pela Lei nº 13.846/2019, impõem a revisão 

normativa local. Tal adequação é imprescindível para que o Município de Cuiabá 

preserve sua regularidade perante a Secretaria de Previdência e mantenha-se habilitado 

à renovação da certificação institucional do programa Pró-Gestão RPPS, que 

reconhece e chancela boas práticas de governança no âmbito da previdência pública. 

 

Além disso, a proposta contempla a correção de erro material identificado 

na redação do artigo 13 da Lei Complementar n.º 399/2015, substituindo a expressão 

“espondiloartrose, anquilosante” por “espondilite anquilosante”, eliminando imprecisão 

terminológica e alinhando o texto à nomenclatura médica e à legislação federal que trata 

das doenças graves para fins previdenciários. 

 

A supressão da vírgula entre os termos "espondiloartrose" e "anquilosante" 

se faz necessária, uma vez que a grafia atual pode induz à interpretação de se tratarem 

de duas patologias distintas, quando, em verdade, referem-se a uma única condição 

médica. 

 

No que concerne à possibilidade de concessão de empréstimo consignado 

com recursos do RPPS, cumpre destacar que a Emenda Constitucional n.º 103/2019, 

mediante a nova redação do § 7º do seu artigo 9º, afastou a vedação anteriormente 

imposta pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Diante desse novo cenário jurídico constitucional, torna-se imprescindível a 

alteração do inciso II do parágrafo único do artigo 61 da Lei Complementar n.º 399/2015. 

A supressão da expressão "segurados" da vedação ali contida permitirá que as 

disponibilidades de caixa do CUIABÁ-PREV sejam aplicadas em consonância com as 

condições de mercado e as normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, 

por meio da Resolução CMN n.º 4.963/2021, que passou a prever a possibilidade de 

concessão de empréstimos consignados aos segurados. 

 

A medida, ao mesmo tempo que amplia o acesso a crédito com taxas mais 

competitivas para os segurados, impõe-se como estratégia legítima de aplicação de 

recursos, respeitando os parâmetros de sustentabilidade atuarial e controle institucional. 

Ressalta-se que sua eficácia estará condicionada à edição de ato normativo 

complementar, por meio de decreto ou resolução interna, conforme previsto no projeto 

de lei. 

 

O projeto também promove aperfeiçoamentos relevantes na composição 

e no funcionamento do Conselho Previdenciário, incluindo a representação de 

aposentados indicados pelos Poderes Executivo e Legislativo, e institui mandatos 

diferenciados para conselheiros eleitos e indicados. A adoção de mandatos 

escalonados busca assegurar a continuidade das deliberações colegiadas, evitar 

descontinuidade institucional e garantir estabilidade na governança, sem ferir os 

princípios da isonomia ou da legalidade. Tal medida encontra respaldo nos princípios 

da razoabilidade e da boa administração, e reforça o compromisso com a representação 

paritária e técnica no órgão deliberativo. 

 

Outrossim, a proposição dos acréscimos ao parágrafo único do artigo 75, 

aos §§ 4º e 5º do artigo 76, ao § 3º do artigo 79 e ao § 11 do artigo 80, bem como a 

consequente supressão do § 4º do artigo 80 da Lei Complementar n.º 399/2015, visam 

atender às exigências estabelecidas pelo artigo 8º-B da Lei Federal n.º 9.717/1998, 

incluído pela Lei n.º 13.846/2019. 

 

Essas alterações observam as diretrizes de prazos e formas definidas pela 

Portaria MTP n.º 1.467/2022, que versa sobre a capacitação obrigatória dos gestores e 

conselheiros dos RPPS. 

 

As normativas federais citadas impõem critérios mais rigorosos para a 

certificação dos membros do Conselho Previdenciário e do Comitê de Investimentos, 

com o objetivo de assegurar maior qualificação técnica e profissionalismo na gestão do 

regime previdenciário municipal. A adaptação a essas normas é fundamental para 

garantir que as decisões desses órgãos sejam fundamentadas em parâmetros de 

excelência e em conformidade com as diretrizes federais, promovendo, assim, um 

serviço previdenciário eficiente e de qualidade aos segurados do CUIABÁ-PREV. 

 

Outras alterações significativas, como já apontado, correspondem às novas 

redações do §1º, incisos I e II e §2° do artigo 76, buscando oportunizar a participação 

dos aposentados do município, por meio de indicação tanto do Poder Executivo, tanto 

do Poder Legislativo a compor os membros do Conselho Previdenciário e ainda 
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estabelece mandatos diferenciados para os representantes eleitos dos servidores 

públicos ativos e inativos e os representantes indicados pelo Poder Legislativo e Poder 

Executivo, garantindo a continuidade administrativa, preservando o conhecimento 

institucional e assegurando com isso a estabilidade das atividades. Essa medida 

fortalece a governança e contribui para a profissionalização do Conselho Previdenciário. 

 

As alterações promovidas buscam ampliar a participação dos aposentados 

do município na composição do Conselho Previdenciário, mediante indicação tanto do 

Poder Executivo quanto do Poder Legislativo. Ademais, a proposição de mandatos 

diferenciados para os representantes eleitos dos servidores públicos ativos e inativos, 

mantendo o prazo dos mandatos dos representantes indicados pelos Poderes Executivo 

e Legislativo, visa garantir a continuidade administrativa, preservar o conhecimento 

institucional e, consequentemente, assegurar a estabilidade das atividades do 

Conselho. 

 

Relativamente às alterações do caput, § 1º, §§ 7º e 8º do artigo 80, o objetivo 

é atualizar e ampliar as regulamentações concernentes aos membros do Conselho 

Previdenciário e do Comitê de Investimentos do CUIABÁ-PREV, em consonância com as 

diretrizes estabelecidas pelo Programa de Certificação Institucional e Modernização da 

Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social Pró-Gestão RPPS. 

 

Além disso, amplia-se o número de reuniões ordinárias e extraordinárias 

anuais, tanto do Conselho Previdenciário quanto do Comitê de Investimentos, 

promovendo maior capacidade de fiscalização e deliberação técnica sobre a gestão dos 

recursos previdenciários. 

 

As novas disposições estão alinhadas com as práticas recomendadas por 

essa certificação, que enfatiza a importância de reuniões mensais bem estruturadas para 

aprimorar a gestão previdenciária, valorizar as funções desempenhadas pelos membros 

e incentivar a participação ativa na definição de estratégias de alocação de recursos, 

fortalecendo a governança e a eficácia na tomada de decisões relevantes para o Regime 

Previdenciário. 

 

Por fim, em decorrência da edição da Lei Complementar n.º 555, de 19 de 

fevereiro de 2025, que dispõe sobre a organização da estrutura administrativa e a 

gestão dos cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo do Município de Cuiabá 

– MT, a proposta atualiza as denominações dos órgãos e cargos mencionados na 

legislação previdenciária, substituindo, por exemplo, a antiga “Secretaria Municipal de 

Gestão” pela atual “Secretaria Municipal de Economia”, além de adequar a 

nomenclatura de outros cargos e estruturas institucionais. Essa atualização 

terminológica visa garantir coerência sistêmica, evitar anacronismos e assegurar a 

correta interpretação normativa à luz da nova realidade organizacional da Administração 

Municipal. 

 

Reforça-se, por fim, que esta proposição contempla inovações 

estratégicas que visam fortalecer o CUIABÁ-PREV, tanto sob o ponto de vista da 

eficiência administrativa quanto da segurança jurídica e financeira. A modernização 
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da estrutura normativa do RPPS municipal alinha-se com as melhores práticas de 

gestão pública, respeitando os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, 

eficiência, razoabilidade e sustentabilidade atuarial, que devem nortear a condução 

dos regimes próprios de previdência social. 

 

Em síntese, as alterações propostas contribuirão significativamente para a 

otimização da gestão administrativa da previdência municipal. 

 

Assim sendo, diante da relevância e da urgência das alterações ora 

propostas, solicito o valioso apoio dos Nobres Parlamentares para a célere apreciação e 

aprovação do presente Projeto de Lei Complementar. As medidas sugeridas visam 

assegurar ao Município de Cuiabá um sistema previdenciário cada vez mais moderno, 

eficiente, transparente e juridicamente alinhado com as normas federais e com as 

melhores práticas de governança pública. 

 

Requeiro, portanto, nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

a atenção e o apoio dos Ilustres Edis à presente proposição, que representa passo 

importante na consolidação da gestão previdenciária municipal. 

 

Na expectativa de acolhimento desta iniciativa, reitero nossos votos de 

elevada estima e consideração. 

 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT,     de abril de 2025 

 

ABILIO BRUNINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.°      DE DE DE 2025. 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 399, 

DE 24 DE NOVEMBRO DE 2015, QUE 

REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT, faço saber que a Câmara 

Municipal de Cuiabá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1º A Lei Complementar n.º 399 de 24 de novembro de 2015, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

I – O artigo 13 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 13. O segurado, quando acometido de tuberculose ativa, 

alienação mental, neoplasia malígna, cegueira, hanseníase, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de 

doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência 

imunológica adquirida – AIDS, contaminação por radiação (com base 

em conclusão da medicina especializada), Lúpus Eritematoso 

Sistêmico ou outra doença rara, desde de que incapacitante, e outras 

que forem indicadas em lei, ou quando vítima de acidente do trabalho 

ou moléstia profissional que o invalide para o serviço, terá direito à 

aposentadoria com proventos integrais, respeitado a forma do cálculo 

definida no artigo 35 desta Lei.’’ (NR) 

 

II – O inciso II do parágrafo único do art. 61 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 61 (...) 

(...) 

Parágrafo único (...) 

(...) 

II - empréstimos, de qualquer natureza ao poder público, inclusive à 

suas empresas controladas.” (NR) 
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III – Fica acrescido o art. 61-A à Lei Complementar nº 399/2015, com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 61-A. A concessão de empréstimos consignados aos segurados 

do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, com utilização de 

recursos do fundo previdenciário, fica condicionada à prévia 

regulamentação por ato normativo complementar, a ser expedido pelo 

Poder Executivo ou por resolução ou portaria, aprovada pelo Conselho 

Previdenciário. 

§ 1º O ato normativo de que trata o caput deverá observar as normas 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, especialmente a 

Resolução CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 2021, ou outro ato 

que vier lhe substituir, e demais diretrizes expedidas pela Secretaria 

de Previdência do Ministério da Previdência Social. 

§ 2º A regulamentação deverá dispor, no mínimo, sobre: 

I – os requisitos de elegibilidade dos segurados para acesso ao 

crédito; 

II – os limites de comprometimento da remuneração ou proventos com 

descontos consignados; 

III – as taxas máximas de juros e encargos permitidos; 

IV – as garantias, prazos e condições gerais das operações; 

V – a forma de consignação e os procedimentos de controle interno; 

VI – a segregação contábil e os critérios de avaliação de 

sustentabilidade atuarial. 

§ 3º A operacionalização das operações de crédito consignado 

dependerá de autorização expressa do Conselho Previdenciário, 

mediante aprovação de política específica de investimentos, 

respeitados os princípios da legalidade, transparência, segurança e 

sustentabilidade do RPPS.” 

 

IV – O artigo 75 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 75 (...) 

(...) 

Parágrafo único. Os membros do Conselho Previdenciário, bem como 

os membros do Comitê de Investimento, deverão possuir formação 

acadêmica de nível superior e se submeterão, respectivamente, ao 

processo de certificação estabelecido no art. 8º-B incluído pela Lei n.º 

13.846, de 18 de junho de 2019, na Lei Federal nº 9.717, de 27 de 

novembro de 1998, observando as diretrizes dos prazos e formas 

estabelecidas pela Portaria MTP n.º 1.467, de 02 de junho 2022 ou 

outro ato que vier lhe substituir.’’ (AC) 
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V – O artigo 76 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 76 (...) 

(...) 

§ 1º Os membros do Conselho Previdenciário serão escolhidos da 

seguinte forma: 

I – os membros representantes do Poder Executivo Municipal serão 

indicados pelo Prefeito Municipal, dentre servidores efetivos ou 

aposentados do Município; (NR) 

II – os membros representantes do Poder Legislativo serão indicados 

pelo Presidente da Câmara Municipal, dentre os servidores efetivos 

ou aposentados do respectivo órgão; (NR) 

  § 2º Os membros do Conselho Previdenciário, representantes eleitos 

dos servidores públicos ativos e inativos terão seus mandatos de 04 

(quatro) anos, enquanto que os representantes do Poder Executivo e 

do Poder Legislativo terão seus mandatos de 03 (três) anos, permitida 

para todos os grupos de representantes, a critério do Poder Executivo 

Municipal, a renovação dos mandatos por iguais e sucessíveis 

períodos; (NR) 

(...) 

§ 4º Os membros participantes do Conselho Previdenciário deverão, 

obrigatoriamente, no prazo improrrogável de 90 (noventa dias), após 

a nomeação, ser aprovado em exame de certificação na forma 

estabelecida no parágrafo único do art. 75. (AC) 

§ 5º Caso não seja cumprida a certificação no prazo estabelecido no 

§ 4º deste artigo, o membro deverá ser substituído e em caso de ter 

sido eleito, deverá ser convocado o próximo candidato participante do 

processo eleitoral na composição do Conselho Previdenciário.” (AC) 

 

VI – O artigo 79 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 79 Os membros do Conselho Previdenciário receberão na forma 

de Jeton, o valor de R$ 602,75 (seiscentos e dois reais, setenta e cinco 

centavos), que será atualizado anualmente de acordo com a data-

base e o índice inflacionário adotados pelo Município de Cuiabá para 

fins de revisão geral anual das remunerações de seus servidores 

públicos, por comparecimento nas reuniões do Conselho 

Previdenciário, limitado a 12 (doze) reuniões anuais ordinárias. (NR) 

§1º Quando houver reunião extraordinária convocada por órgão de 

Direção Superior do CUIABÁ-PREV, os membros do conselho 

previdenciário participantes, também farão jus a Jeton, limitada a 04 
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(quatro) reuniões extraordinárias anuais. (NR) 

(...) 

§ 3° Os membros do Conselho Previdenciário do CUIABÁ-PREV que 

não tenham sido aprovados em exame de certificação na forma 

estabelecida parágrafo único do art.75, observando as diretrizes 

estabelecidas pela Secretaria de Previdência, receberão o valor 

equivalente a 50% (cinquenta) por cento do Jeton estabelecido no 

caput deste artigo”. (AC)  

 

VII – O artigo 80 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 80 (...) 

(...) 

     § 4º A maioria dos membros do comitê de investimento e, 

obrigatoriamente, seu    presidente, deverão ter sido aprovados em 

exame de certificação organizado por entidade autônoma com 

reconhecimento e capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro 

de capitais (CPA 10 ou 20), conforme art. 2º da portaria MPS n.º 

170/2012. (Revogar)  

(...) 

§7º Os membros do Comitê de Investimentos receberão na forma de 

Jeton, o valor de R$ 602,75 (seiscentos e dois reais, setenta e cinco 

centavos), que será atualizado de acordo com a data-base e o índice 

inflacionário adotados pelo Município de Cuiabá para fins de revisão 

geral anual das remunerações de seus servidores públicos, por 

comparecimento nas reuniões, limitado a 12 (doze) reuniões anuais 

ordinárias. (NR) 

§8º Quando houver reunião extraordinária convocada por órgão de 

Direção Superior do CUIABÁ-PREV, os membros do Comitê de 

Investimentos participantes, também farão jus ao Jeton, limitada a 4 

(quatro) reuniões extraordinárias anuais. (NR) 

(...) 

§11 Os membros do Comitê de Investimentos do CUIABÁ-PREV que 

não tenham sido aprovados em exame de certificação na forma 

estabelecida do parágrafo único do art. 75, observando as diretrizes 

estabelecidas pela Secretaria de Previdência, receberão o valor 

equivalente a 50% (cinquenta) por cento do Jeton estabelecido no § 

7º deste artigo”. (AC) 

        

Art. 2º Em razão da reestruturação administrativa promovida pela Lei 

Complementar n° 555, de 19 de fevereiro de 2025, ficam alteradas as seguintes 

nomenclaturas da Lei Complementar nº 399, de 24 de novembro de 2015, substituindo-

se, especialmente: 
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I – “Secretaria Municipal de Gestão” por “Secretaria Municipal de Economia”, 

constante no art. 2º; 

II – “Secretário Municipal de Gestão” por “Secretário Municipal de 

Economia”, constante no inciso I do art. 72, no caput e §1º do art. 74, no inciso V, §1º, 

§5º e §10 do art. 80, no inciso II, III e V do art. 82, no parágrafo único do art. 85, no art. 

88, no art. 91, no art. 102 e no art. 104; e 

 III – “Secretário Adjunto de Previdência” por “Secretário Adjunto Especial 

de Previdência”, constante no inciso III do art. 72, no inciso IV e VII do art. 74, no inciso 

V, §5º e §10 do art. 80. 

 

Art. 3º Fica autorizada a reedição da Lei Complementar nº 399, de 24 de 

novembro de 2015, com as alterações promovidas pela presente lei.  

 

Art. 4º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT,   de de 2025. 

 

ABÍLIO BRUNINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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FLAVIA  

 

 
 
 
 

PROCESSO: 42495/2025 

 

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 

CUIABÁ 

 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI - ALTERAÇÃO DA LC Nº 399, DE 24 DE  

NOVEMBRO DE 2015 

 

  

DESPACHO 

 

 

A  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

NIVALDO DE ALMEIDA CARVALHO JUNIOR 

 

 

 

 

  Considerando o envio do processo supracitado a Secretaria Municipal de Governo, e 

considerando a necessidade de manifestação dessa Secretaria Municipal de Planejamento, vimos solicitar a 

projeção de impacto orçamentário e financeiro, para seguimento junto ao Gabinete do Prefeito, com a 

urgência que o caso requer.  

 

 
 

  Certo do pronto atendimento, subscrevemo-nos. 

 

                        Palácio Alencastro, em Cuiabá/MT 12 de maio de 2025.  

    

Atenciosamente, 

 

 

ANANIAS MARTINS DE SOUZA FILHO 

Secretário Municipal de Governo  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ
SECRETARIA MUNICPAL DE PLANEJAMENTO

SIGED Nº 0.042495/2025
INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE CUIABÁ

ASSUNTO:

ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO PARA AUMENTO DA QUANTIDADE DE

PAGAMENTOS DO JETON PARA OS MEMBROS DO CONSELHO PREVIDENCIÁRIO E DO

COMITÊ DE INVESTIMENTOS.
DESTINO: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Cuiabá, 13/05/2025

DESPACHO

AO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Conforme as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal, apresenta‐se o demonstrativo do

impacto orçamentário para aumento da quantidade de pagamentos do jeton para o Conselho

Previdenciário e para o Comitê de Investimentos é de R$ 0,00 para efeito de calcúlo de gastos

com pessoal da LRF, no âmbito do Município de Cuiabá.

Sugerimos, face a descentralização orçamentária neste Município, a inclusão de declaração do

ordenador de despesa quanto à disponibilidade orçamentária ou sua adequação para atender o

custeio do aumento de despesa proposto, correspondente ao impacto orçamentário no

montante previsto para o exercício corrente.                                                    

SIMONE EMÍLIA CAVASIN NEVES
Diretoria Técnica de Orçamento

______________________________________
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2025 2026 2027 Acumulado

50.631,00                    142.769,81                 149.194,45                

65.097,00                    6.376,61                      6.424,64                      77.898,25                       

Impacto Total 115.728,00                 149.146,43                 155.619,10                 77.898,25                       

Percentual 1,67% 3,81% 3,50% 2,93%

5

CUIABÁ 13/05/2025

Unidade 

Orçamentária

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO

Recursos não Vinculados de Impostos

Outras Fontes

______________________________________________
ORDENADOR DE DESPESA

Declaramos, para os devidos fins estabelecidos no Art. 16 da Lei Complementar Federal Nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal ‐ LRF), que as despesas decorrentes do evento serão custeadas por meio das dotações orçamentárias específicas, as quais

são suficientes para atender às necessidades de empenho para o exercício em questão. Certificamos que há adequação

orçamentária e financeira no orçamento aprovado, bem como compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias. Conforme projeto de Lei a despesa ora criada não acarretará em aumento de despesa visto que será em

substituição às despesa consignada no orçamento da ARSEC

DECLARAÇÃO

Valor Atual (ano anterior)

Impacto Anual

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO DA DESPESA COM PESSOAL SOBRE A RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA PREVSITA NA LOA 2025 (Art. 16 e 17 da LRF)

FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE CUIABÁ ‐ FUNDO DE 

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

APOIO ADMINISTRATIVO

CARACTERIZAÇÃO DA DESPESA

Órgão

Despesa Obrigatória de Caráter Continuado derivada de Lei ou Ato Administrativo Normativo com execução superior a dois 

exercícios (Art. 17)

DESCRIÇÃO:

ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO PARA AUMENTO DA QUANTIDADE DE PAGAMENTOS DO JETON PARA OS MEMBROS DO

CONSELHO PREVIDENCIÁRIO E DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS.

TIPO DE AÇÃO GOVERNAMENTAL

Criação de Ação Governamental (Art. 16)

Programa

Subfunção

Expansão ou Aperfeiçoamento de Ação Governamental(Art. 16)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DEPESA

Função

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

FONTE DE RECURSO

Projeto/Atividade

ADMINISTRAÇÃO GERAL
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SIGED

2025

VALOR ATUAL
VALOR 

PROPOSTO
IMPACTO PREVISTO IMPACTO * PREVISTO IMPACTO **

JAN 7.233,00                 7.233,00                11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

FEV 7.233,00                 7.233,00                11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

MAR 7.233,00                 7.233,00                11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

ABR 7.233,00                 7.233,00                11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

MAI 7.233,00                 7.233,00                11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

JUN 7.233,00                 11.366,15              4.133,15               11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

JUL 7.233,00                 11.366,15              4.133,15               11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

AGO 11.366,15              11.366,15             11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

SET 11.366,15              11.366,15             11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

OUT 11.366,15              11.366,15             11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

NOV 11.366,15              11.366,15             11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

DEZ 11.366,10              11.366,10             11.897,48              531,38                    12.432,87                  535,39                 

ANO 50.631,00               115.728,00           65.097,00             142.769,81            6.376,61                149.194,45                6.424,64              

2025 2026 2027 Acumulado

65.097,00            6.376,61              6.424,64                    77.898,25          

Poder Executivo % sobre a RCL 

3.665.222.466,89    

1.738.528.820,93     47,43%

                  65.097,00  0,00%

1.738.593.917,93     47,43%

1.979.220.132,12     54,00%

1.880.259.125,51     51,30%

1.781.298.118,91     48,60%

5,51%

4,50%

CUIABÁ EM 13/05/2025

Secretário Municipal de Planejamento
NIVALDO DE ALMEIDA CARVALHO JÚNIOR

__________________________________________

Previsão de inflação 2025 aplicada em 2026 *

Previsão de inflação 2026 aplicada em 2027 **

4. Para cálculo do impacto orçamentário para os anos de 2026 e 2027 foi utilizada a previsão de inflação fornecida pelo Banco

Central do Brasil, por meio do Relatório FOCUS, do dia 09/05/2025, disponibilizado no link

https://www.bcb.gov.br/content/focus/focus/R20250509.pdf .

0.042495/2025

3. Para o cálculo do impacto utilizou‐se as informações constantes no projeto de lei

2026

Impacto Anual

2027

Limite Prudencial (§ único do art. 20 da LRF) (VI) = (V x 0,95)

Obs: o impacto é calculado levando em conta a diferença da proposta apresentada menos o valor atual.

Limite de Alerta (§ único do art. 20 da LRF) (VII) = (V x 0,90)

IMPACTO SIGED 0.042495/2025 ‐ AUMENTO NA QUANTIDADE DE JETON NA CUIABÁ PREV.

2. Sugerimos, face a descentralização orçamentária neste Município, a inclusão de declaração do ordenador de despesa quanto à

disponibilidade orçamentária ou sua adequação para atender o custeio do aumento de despesa proposto, correspondente ao

impacto orçamentário no montante previsto para o exercício corrente.

DEMONSTRATIVO DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO DA DESPESA COM PESSOAL SOBRE A RECEITA 

CORRENTE LÍQUIDA PREVISTA NA LOA 2025

1. De acordo com as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal, apresenta‐se o demonstrativo do impacto orçamentário e do

percentual de despesa com pessoal sobre a Receita Corrente Líquida prevista no Relatório Resumido de Execução Orçamentária ‐

RREO do 6º bimestre de 2024, decorrente da proposta de aumento das despesas com pessoal resultante da aprovação da solicitação

mencionada neste processo.

Nota:

MÊS

Limite Máximo (incisos I, II e III do ast. 20 da LRF)  (V) = (I x 0,54)

Impacto Financeiro acumulado

IV. TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  APÓS A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI (II + III)

I. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (CONFORME RREO DO 6º BIMESTRE DE 2024)

2025

LOA  2025 ‐ APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL DAS DESPESA COM PESSOAL 

II. DESPESA TOTAL COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO (CONFORME RGF DO 3º QUADRIMESTRE DE 

2024)

ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO PARA AUMENTO DA QUANTIDADE DE PAGAMENTOS DO JETON PARA OS MEMBROS DO CONSELHO 

PREVIDENCIÁRIO E DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS.
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57.864,00                   122.104,61                127.599,32                

57.864,00                   6.376,61                     5.494,71                     69.735,32                       

Impacto Total 115.728,00                128.481,22                133.094,02                69.735,32                       

Percentual 100,00% 5,41% 4,50%

5

CUIABÁ 13/05/2025

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO DA DESPESA

FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE CUIABÁ - FUNDO DE 

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

APOIO ADMINISTRATIVO

CARACTERIZAÇÃO DA DESPESA

Órgão

Despesa Obrigatória de Caráter Continuado derivada de Lei ou Ato Administrativo Normativo com execução superior a dois 

exercícios (Art. 17)

DESCRIÇÃO:

ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO PARA AUMENTO DA QUANTIDADE DE PAGAMENTOS DO JETON PARA OS MEMBROS DO

CONSELHO PREVIDENCIÁRIO E DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS.

TIPO DE AÇÃO GOVERNAMENTAL

Criação de Ação Governamental (Art. 16)

Programa

Subfunção

Expansão ou Aperfeiçoamento de Ação Governamental(Art. 16)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA

ORDENADOR DE DESPESA

Declaramos, para os devidos fins estabelecidos no Art. 16 da Lei Complementar Federal Nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal - LRF), que as despesas decorrentes do evento serão custeadas por meio das dotações orçamentárias específicas, as quais

são suficientes para atender às necessidades de empenho para o exercício em questão. Certificamos que há adequação

orçamentária e financeira no orçamento aprovado, bem como compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias. Conforme projeto de Lei a despesa ora criada não acarretará em aumento de despesa visto que será em

substituição às despesa consignada no orçamento do Fundo de Previdência dos Servidores de Cuiabá - CuiabáPrev.

DECLARAÇÃO

Valor Atual (ano anterior)

Impacto Anual

Unidade 

Orçamentária

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO

Recursos não Vinculados de Impostos

Outras Fontes

______________________________________________

Função

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

FONTE DE RECURSO

Projeto/Atividade

ADMINISTRAÇÃO GERAL
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SIGED

2025

VALOR ATUAL
VALOR 

PROPOSTO
IMPACTO PREVISTO IMPACTO * PREVISTO IMPACTO **

JAN 9.644,00                9.644,00               10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

FEV 9.644,00                9.644,00               10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

MAR 9.644,00                9.644,00               10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

ABR 9.644,00                9.644,00               10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

MAI 9.644,00                9.644,00               10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

JUN 9.644,00                9.644,00               10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

JUL 9.644,00               9.644,00              10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

AGO 9.644,00               9.644,00              10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

SET 9.644,00               9.644,00              10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

OUT 9.644,00               9.644,00              10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

NOV 9.644,00               9.644,00              10.175,39             531,39                   10.633,28                 457,89                 

DEZ 9.644,00               9.644,00              10.175,32             531,32                   10.633,21                 457,89                 

ANO 57.864,00              115.728,00          57.864,00            122.104,61           6.376,61               127.599,32               5.494,71              

2025 2026 2027 Acumulado

57.864,00             122.104,61           127.599,32               

57.864,00             6.376,61               5.494,71                   69.735,32            

115.728,00           128.481,22           133.094,02               69.735,32            

5,51%

4,50%

CUIABÁ EM 13/05/2025

DEMONSTRATIVO DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 

Nota:

MÊS

Impacto Financeiro acumulado

2025

Valor Atual (ano anterior)

Acréscimo

ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO PARA AUMENTO DA QUANTIDADE DE PAGAMENTOS DO JETON PARA OS MEMBROS DO CONSELHO 

PREVIDENCIÁRIO E DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS.

0.042495/2025

2. Para o cálculo do impacto utilizou-se as informações constantes no projeto de lei

2026

Impacto Anual

2027

Obs: o impacto é calculado levando em conta a diferença da proposta apresentada menos o valor atual.

1. Sugerimos, face a descentralização orçamentária neste Município, a inclusão de declaração do ordenador de despesa quanto à

disponibilidade orçamentária ou sua adequação para atender o custeio do aumento de despesa proposto, correspondente ao

impacto orçamentário no montante previsto para o exercício corrente.

Secretário Municipal de Planejamento
NIVALDO DE ALMEIDA CARVALHO JÚNIOR

__________________________________________

Previsão de inflação 2025 aplicada em 2026 *

Previsão de inflação 2026 aplicada em 2027 **

3. Para cálculo do impacto orçamentário para os anos de 2026 e 2027 foi utilizada a previsão de inflação fornecida pelo Banco

Central do Brasil, por meio do Relatório FOCUS, do dia 09/05/2025, disponibilizado no link

https://www.bcb.gov.br/content/focus/focus/R20250509.pdf .
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